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Resumo 

Mesmo com a presença de um dos melhores códigos de direito do consumidor do 

mundo, o brasileiro, submetido a um mercado cada vez mais capitalista, se vê desamparado 

quanto à garantia de que certos produtos adquiridos vão, de fato, corresponder às expectativas 

de vida útil devido ao fenômeno da obsolescência programada. Através deste "vício" do 

produto, o qual infelizmente se vê muito pouco amparado em nosso microssistema 

consumerista, o consumidor brasileiro torna-se extremamente vulnerável frente a grandes 

empresas, sobretudo do ramo tecnológico, as quais, ao longo dos anos, diminuíram o tempo de 

vida útil de seus produtos de maneira intencional. Contudo, há uma série de medidas capazes 

de "igualar as forças" entre consumidor e fornecedor em relação ao vício oculto da 

obsolescência programada e de suas consequências, sendo tal equidade o principal objetivo do 

direito do consumidor. 

Por ora, se valendo daquilo que já possuímos, o ideal seria recorrer ao princípio da 

informação presente no art. 6º, II do CDC, conforme Christian Printes, no site do IDEC: 

"Aliado ao aspecto ambiental, também encontramos amparo no Código de Defesa do 

Consumidor, que prevê, como um direito básico dos consumidores, o direito à educação e 

divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços (art. 6º,II, CDC), bem como o 

direito a informação adequada e clara (art. 6º, III, CDC), a fim de garantir que os consumidores 

tenham plena ciência de todas as características do produto, inclusive sobre sua durabilidade e 

maneira correta de descarte, de forma a garantir a plena liberdade de escolha dos consumidores 

no ato da aquisição de tais produtos, equilibrando, ao final, a relação de consumo." (PRINTES, 

2012). 



Sendo tal disposto um dos pilares do direito do consumidor e da forma de combater a 

obsolescência programada, a partir do momento que fossem divulgados os prazos de vida útil 

dos determinados produtos, haveria uma maior fiscalização por parte dos órgãos responsáveis, 

fora a possibilidade de facilitação da restituição através da justiça e, a depender do fornecedor, 

até mesmo a obrigação, quase que forçada, ao aumento da vida útil de seus produtos, sob o 

risco de decair na livre concorrência. 

REFERÊNCIAS 

PRINTES, Christian. Um mal a ser combatido: A obsolescência programada. Disponível 

em: <https://www.idec.org.br/em-acao/artigo/um-mal-a-ser-combatido-a-obsolescencia-

programada>. Acesso em: 01 mai 2018. 


